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PRINCÍPIOS BÁSICOS DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

COLEGIADOS 
 

Conselhos Estadual e    

Nacional 

Comitês de Bacias (com 

poder deliberativo) 

DESCENTRALIZAÇÃO 
Gestão por bacias Hidrográficas     

 

PARTICIPAÇÃO 
Estado/Municípios/Soc. Civil   

 

INTEGRAÇÃO 

• Águas Superficiais – Águas    Subterrâneas 

• ·Quantidade – Qualidade 

• ·Usuários – Poder Público – Entidades Civis 

PLANEJAMENTO 
 

 Planos de Bacia 

 Diretrizes e Ações 

 Avaliação Anual de 

Situação 

 O que, quando e onde fazer 

 Quanto custa? 

SUPORTE $$$ 
 

 Royalties do Setor Elétrico 

 Recursos do Tesouro 

 Cobrança Pelo Uso da Água 

 Outras  fontes 



IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS 

Outorga de direitos  

de uso dos  

recursos hídricos 

Cobrança pelo  

 uso dos  

recursos hídricos 

Penalidades  

aos infratores 

da legislação 

Rateio de custos 

das obras de  

uso múltiplo 

Instrumentos de Gestão 

Plano de Bacias 
Sistemas de 

 Informação 

Enquadramento  

dos corpos d’água 

Compensação 

aos municípios 



FORMULAÇÃO 

DE POLITICA 
IMPLEMENTAÇÃO DOS 

 INSTRUMENTOS DE POLÍTICA 

Âmbito 
Órgãos  

Colegiados 

Administração  

Direta 

Poder 

Outorgante 
Entidades  

 Bacias 

Nacional 

Estadual 

CBHs 

MMA 

SRH 
A N A 

CBHs 

Secret. 

Estaduais 

Órgãos  

Gestores 

 Estaduais 

Agências de 

Água/Bacias 

Agência de 

Bacias 

C N R H 

CERH 

SISTEMA NACIONAL DE GESTÃO DOS RECURSOS HIDRICOS - SINGREH 

 



POLÍTICAS E SISTEMAS DE GESTÃO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS nas Bacias PCJ 

As 3 leis preveem a constituição de 

Comitês de Bacias. Nas bacias PCJ temos: 

CBH-PCJ (SP) – 18/11/1993 

PCJ FEDERAL – 31/03/2003 

CBH-PJ – 27/03/2008 

3 LEGISLAÇÕES: 2 Estaduais – 7.663 de 1991 - SP 

                                                     – 13.199 de 1999 - MG 

                                 1 Federal    – 9.433 de 1997 
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O TERRITÓRIO PAULISTA 



SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS-SP 



CT-A 

DIRETORIA 

Presidente; Vice-Presidente; Secretário Executivo. 

CT-.... CT-C CT-.... CT-B 

Secretaria 

Executiva 

com ou sem 

Agência de 

Bacia 

PLENÁRIO tripartite:  

1/3 estado/sociedade civil/municípios 

Estrutura Funcional de um CBH 

POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS - SP 



CRH 





INSTRUMENTOS DA POLÍTICA 



SISTEMAS INTEGRADOS DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

COFEHIDRO 

Conselho de Orientação do 

Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos 

FEHIDRO 

Apoio Financeiro (só em SP) 

Secretaria Executiva 

Secretaria 

Executiva 

CBHs (Est. e Fed) 

Comitês de Bacias 

Hidrográficas 

Agentes Técnicos e 

Financeiro 

CNRH/CRH 

Conselhos Nacional e 

Estadual de Recursos 

Hídricos 

Câmaras Técnicas 

Câmaras Técnicas Secretaria 

Executiva 

POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS - SP 



1- GESTÃO SISTÊMICA INTEGRADA 

 conceito de usos múltiplos no planejamento 

 integrar no território os usuários (participação e plano) 

 integrar níveis de decisão no Estado  

 integrar diferentes órgãos 

integrar componentes condicionantes  da gestão 

   uso do solo, transporte, habitação  

enquadramento dos corpos hídricos 

 

2-PRINCÍPIO DA PARTICIPAÇÃO: 

atores sociais integrados (motivar e ampliar)  

qualificar e capacitar a participação 

 

3-CONSOLIDAR OS INSTRUMENTOS DE GESTÃO: 
 sistemas de Informação 

 sistema de outorga integrado 

 cobrança pelo uso da águas  (urbana e rural) 

DESAFIOS da SUSTENTABILIDADE   R. H. NA  AGENDA ESTRATÉGICA 



O TERRITORIO MINEIRO 





 

 

Lei Estadual 13.199, de 29/ 01/ 1999 

Institui o SEGRH-MG e a Política Estadual de Recursos Hídricos. 

 

Decreto Estadual 41.578,  de 08/ 03/ 2001 

Regulamenta a Política Estadual de Recursos Hídricos, alterado 

pelo Decreto Estadual nº 44.945/08. 

 

Decreto Estadual 44.046, de 13/ 06/ 2005 

Regulamenta a cobrança pelo uso de recursos hídricos de 

domínio do Estado. 

 

Deliberação Normativa CERH-MG 19, de 28/ 06/ 2006  

Regulamenta o art. 19, do Decreto 41.578/2001 que dispõe sobre 

as agências de bacia hidrográfica e entidades a elas equiparadas. 

 

 

Legislação - MG 



 

 

Deliberação Normativa do CERH-MG nº 22/08 

Dispõe sobre os procedimentos de equiparação e desequiparação 

das entidades equiparadas a agência de bacia hidrográfica. 

 

Deliberação Normativa do CERH-MG nº 23/08 

Dispõe sobre o Contrato de Gestão entre o IGAM e as Entidades 

Equiparadas. 

 

Deliberação Normativa do CERH-MG nº 27/08 

Dispõe sobre os procedimentos para a arrecadação das receitas 

oriundas da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos. 

 

 

 

 

Legislação - MG 



SECRETARIA DE ESTADO DE 

MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

SEMAD 

CONSELHO ESTADUAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS 

CERH 

INSTITUTO ESTADUAL 
DE FLORESTAS 

IEF 

FUNDAÇÃO 

ESTADUAL DO 

MEIO AMBIENTE 

FEAM 

INSTITUTO MINEIRO  
DE GESTÃO DAS ÁGUAS 

IGAM 

 

CONSELHO ESTADUAL DE 

POLÍTICA AMBIENTAL 

COPAM 

 

CBH 

 

SUBSECRETARIA DE 

INOVAÇÃO E LOGÍSTICA 

 

SUPRAM 

URC 

SUBSECRETARIA DE 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

AMBIENTAL INTEGRADA 

 

SUBSECRETARIA DE GESTÃO 

E REGULARIZAÇÃO 

AMBIENTAL INTEGRADA  

 

Organograma - MG 



SEMAD 
Secretaria Estadual de 

Meio Ambiente e 
Desenvolvimento  

Sustentável 

CERH 
Conselho Estadual de  

Recursos Hídricos 

IGAM 
Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas 

 

Agências 

de Bacias 

ou 

Entidades 

Equiparadas 

Órgãos e 

Entidades 

dos Poderes 

Estadual e 

Municipais 

Comitês de 

Bacias 

Hidrográficas 

Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos – SEGRH – MG  

QUEM FAZ A GESTÃO DAS ÁGUAS EM MINAS GERAIS? 

 



-Área total das Bacias PCJ: 15.303 Km2  92,6% em SP; 7,4% em MG 

Características Gerais 

das Bacias PCJ: 



0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

S
ã
o

 P
a
u

lo

R
io

 d
e
 J

a
n

e
ir

o

M
in

a
s
 G

e
ra

is

R
io

 G
ra

n
d

e
 d

o
 S

u
l

P
a
ra

n
á

P
C

J

B
a
h

ia

S
a
n

ta
 C

a
ta

ri
n

a

D
is

tr
it

o
 F

e
d

e
ra

l

G
o

ia
s

P
e
rn

a
m

b
u

c
o

E
s
p

ir
it

o
 S

a
n

to

C
e
a
rá

P
a
rá

M
a
to

 G
ro

s
s
o

A
m

a
z
o

n
a
s

M
a
ra

n
h

ã
o

M
a
to

 G
ro

s
s
o

 d
o

 S
u

l

R
io

 G
ra

n
d

e
 d

o
 N

o
rt

e

P
a
ra

íb
a

A
la

g
o

a
s

S
e
rg

ip
e

R
o

n
d

ô
n

ia

P
ia

u
í

T
o

c
a
n

ti
n

s

A
m

a
p

á

A
c
re

R
o

ra
im

a

% em Relação ao PIB do Brasil - 2007 (fonte IBGE) 

Unidades da Federação + PCJ 

%
 d

o
 P

IB
 d

o
 B

ra
si

l 
DINÂMICA ECONÔMICA DAS BACIAS PCJ 

 

 



Fonte: Relatório de Gestão dos Recursos Hídricos 2011 



Fonte: Relatório Síntese do Plano das Bacias PCJ  

2010-2020  



Todos os usos foram confirmados ou alterados pelos usuários no processo 

de regularização e consolidação dos dados, por meio do Cadastro Nacional 

de Recursos Hídricos - CNARH 



  IMPLANTAÇÃO DAS COBRANÇAS NOS COMITÊS PCJ 

Cobrança Federal                            

Cobrança Paulista                          

Cobrança Mineira                   2009 

2006                                           

2007                                           



Tipo Uso Unidade Valor 

Captação superficial de água bruta R$ / m3 0,01 

Captação subterrânea de água bruta R$ / m3 0,0115 

Consumo de água bruta R$ / m3 0,02 

Lançamento de carga orgânica DBO5,20 R$ / kg 0,10 

Reversão de bacia R$ / m3 0,015 



OBRIGADO! 

2
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LUIZ ROBERTO MORETTI 

Secretário-executivo dos Comitês PCJ 

 

Email: se.pcj@agenciapcj.org.br 


